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Parecer sobre Projeto de Lei n.º 349/XVII/1.ª (PS), que reforça os instrumentos de 

promoção do acesso à habitação permanente e de combate à especulação imobiliária 

 

Sobre o Projecto de Lei 

A APFIPP reconhece a gravidade do problema de acesso à habitação em Portugal e concorda que é 

necessária uma resposta estrutural e consistente. Contudo, entende que a solução passará 

essencialmente pelo aumento efetivo da oferta, e não por novas medidas de penalização fiscal sobre 

proprietários. 

1. Enquadramento geral 

A escassez de habitação resulta de um desfasamento entre procura e oferta que não pode ser resolvido 

através de medidas restritivas dirigidas à procura. Experiências anteriores, em Portugal e noutras 

geografias, demonstram que políticas deste tipo tendem a produzir o efeito inverso ao desejado, 

reduzindo a oferta para arrendamento e pressionando os preços em alta. 

A APFIPP defende que a política pública deve privilegiar incentivos que promovam a colocação dos 

imóveis no mercado de arrendamento, salvaguardando os direitos dos proprietários e garantindo 

estabilidade regulatória. 

2. Mais-valias em sede de IRS 

A exclusão de tributação de mais-valias na alienação de segundas habitações pode, em teoria, 

contribuir para aumentar a oferta, seja para habitação própria e permanente, seja para arrendamento. 

Contudo, na proposta apresentada: 

• Não é aceitável que o vendedor seja penalizado por um uso do imóvel que depende 

exclusivamente do adquirente. 

• O prazo de seis meses para afetação do imóvel pode ser insuficiente quando sejam necessárias 

obras. 

• A isenção aplicável à amortização de crédito à habitação deveria abranger igualmente 

aquisições efetuadas sem recurso prévio a financiamento, evitando custos fiscais e financeiros 

desnecessários. 

3. Agravamento da tributação das mais-valias 

A APFIPP entende que o agravamento da tributação de mais-valias associadas à alegada retenção 

especulativa não contribuirá para aumentar a oferta; pelo contrário, poderá levar à sua redução, 

incentivando a manutenção prolongada dos imóveis. 

Adicionalmente, muitas das situações abrangidas não correspondem a comportamentos especulativos 

— como, por exemplo, partilhas hereditárias. Por estas razões, a APFIPP discorda da alteração 

proposta. 
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4. Agravamento do IMT para não residentes 

Não está demonstrado que o agravamento do IMT para não residentes tenha impacto positivo na 

acessibilidade da habitação para residentes. Pelo contrário, medidas semelhantes noutros países 

revelaram efeitos económicos bastante negativos. 

Acresce que esta medida irá: 

• Reduzir o investimento imobiliário estrangeiro, 

• Desviar investimento para outras geografias, 

• Gerar perdas de receita em vários setores da economia. 

Assim, a APFIPP não concorda com o agravamento previsto. 

5. Alteração ao regime de atualização de rendas (NRAU) 

A limitação administrativa da atualização das rendas transfere para os proprietários obrigações sociais 

que competem ao Estado e cria incerteza contratual, instabilidade e desincentivos ao arrendamento. 

A proposta apresentada contraria o princípio de que a proteção social deve ser assegurada pelo Estado 

e não pelos proprietários de habitação. 

Este tipo de intervenção tende a produzir: 

• Aumentos preventivos das rendas, 

• Redução da duração dos contratos, 

• Diminuição significativa da oferta no mercado, 

• Aumento da informalidade e perda de receita fiscal. 

Se o objetivo é proteger arrendatários, a solução deve passar por mecanismos de compensação 

pública, e não por limitações diretas às rendas. 

6. Conclusão 

A APFIPP entende que uma política de habitação eficaz deve centrar-se em incentivos positivos à 

oferta, estabilidade regulatória e segurança jurídica, conforme já defendido nos contributos 

anteriormente disponibilizados, evitando medidas que penalizem proprietários e desincentivem o 

investimento no mercado habitacional. 

 

 
 
 


